
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000328-63.2016.815.1201 — Comarca de Araçagi.
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : Lucia Ferreira da Silva.
Advogado : Humberto de Sousa Felix (OAB/RN 5069).
Apelado : Telemar Norte Leste S/A.
Advogado : Wilson Sales Belchior (OAB/PB 17.314/A).

AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE
DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
COBRANÇA INDEVIDA. ATO ILÍCITO. RESTITUIÇÃO
DE FORMA SIMPLES. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO
DA  MÁ-FÉ.  DANO  MORAL  CONFIGURADO.
REFORMA DA SENTENÇA.  PROVIMENTO  PARCIAL
DO APELO.

—   Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou
imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente
moral, comete ato ilícito. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao recurso
apelatório, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível  interposta  por Lucia Ferreira da
Silva  contra  a  sentença  de  fls.75/76v,  proferida  nos  autos  da  Ação  Declaratória  de
Inexistência de Débito c/c indenização por danos morais, ajuizada em face de Telemar
Norte Leste S/A OI.

Na  sentença,  o  magistrado  a  quo  declarou  a  inexistência  da
dívida referente ao serviço “Recarga 10X Ilimitado”,  determinando a devolução dos
valores  cobrados  em relação  a  essa  operação,  de  maneira  simples,  no  valor  de  R$
150,00 (cento e cinquenta reais), acrescido de juros e correção monetária, afastando a
ocorrência de dano moral.

 
Irresignada,  a  apelante  alega  que  os  valores  devem  ser

devolvidos  em  dobro,  considerando  a  cobrança  indevida.  Afirma  que  faz  jus  à



indenização por danos morais e pleiteia a fixação de honorários, conforme o Estatuto da
OAB (fls. 105/114).

Contrarrazões às fls.145/158.

A Procuradoria  de  Justiça  não  opinou  no  mérito  porquanto
ausente interesse público que justifique a intervenção (fls.167/170).

É o relatório. 

VOTO.

Narra a promovente que é cliente da empresa promovida através
da linha telefônica (83) 3274-1633. Ocorre que a partir de março de 2015 a promovida
passou a cobrar valores referentes a um serviço denominado “Recarga 10 X Ilimitado”,
para os números (83) 8869-8589, (83) 8895-6978, (83) 8887-9665, que a autora não
reconhece como seus. As cobranças mensais indevidas totalizaram R$ 150,00 (cento e
cinquenta reais), nos meses de março, abril, maio e junho de 2015. 

Verificada  a  irregularidade,  a  parte  autora  realizou  diversos
contatos com a promovida, no entanto, não obteve êxito até que contratou nova linha
telefônica, passando a usar o número (83) 3274-1565.

Na sentença, o magistrado a quo julgou parcialmente procedente
o pedido para declarar a inexistência da dívida e determinar a devolução da cobrança
indevida,  de  forma  simples,  do  montante  de  R$  150,00  (cento  e  cinquenta  reais).
Afastando a indenização por danos morais e reconhecendo a sucumbência recíproca.

Pois bem.

Forçoso  reconhecer  que  o  caso  narrado,  além  de  ensejar  a
restituição das cobranças indevidas, é passível de indenização por danos morais haja
vista que, não obstante a inexistência de inscrição em cadastro restritivo de crédito, a
promovente somente teve o cancelamento das cobranças não contratadas, após contratar
nova linha telefônica com a promovida.

Saliente-se, também, que ao ser questionada sobre as despesas, a
promovida nada solucionou, compelindo a autora a ajuizar ação para a resolução da
contenda e obtenção dos valores pagos a título de cobrança indevida.

Com efeito, não se configura mero dissabor, mas sim ato ilícito
passível de indenização por danos morais, porquanto mesmo diante da impossibilidade
de comprovar a contratação dos serviços pela cliente, a promovida manteve a cobrança
indevida.

Desta feita, o ato ilícito da promovida encontra-se devidamente
caracterizado, conforme dispõe o Código Civil:

Art.  186.  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão  voluntária,  negligência  ou
imprudência,  violar  direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que
exclusivamente moral, comete ato ilícito. 



Art.  187.  Também  comete  ato  ilícito  o  titular  de  um direito  que,  ao
exercê-lo,  excede  manifestamente  os  limites impostos  pelo  seu  fim
econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes. 

Com efeito, não há dúvidas de que a promovente faz jus a uma
reparação  de  ordem  moral.  No  tocante  ao  valor  da  indenização,  a  doutrina  e  a
jurisprudência vêm reiterando entendimento de que a indenização decorrente de dano
moral não pode constituir para o causador do dano um desfalque em seu patrimônio,
tampouco para o lesado, um enriquecimento sem causa. Nos casos em que fica a seu
critério a fixação do quantum, o juiz deve se pautar nos princípios da razoabilidade e
proporcionalidade,  bem como  considerar  os  diversos  fatores  que  envolveram o  ato
lesivo  e  o  dano  dele  resultante,  em  especial,  a  duração,  intensidade,  gravidade  e
repercussão da ofensa, as causas que deram origem à lesão, a intenção do agente e a sua
condição sócioeconômica.

A partir  de  tais  premissas,  observa-se  que  a  indenização  por
danos  morais  em favor  da  autora  deve  ser  fixada  em R$ 3.000,00 (três  mil  reais),
considerando as circunstâncias do caso concreto. Ademais:

O dano moral decorre  de  uma  violação  de  um  dos  direitos  da
personalidade,  atingindo,  em  última  análise,  o  sentimento  de
dignidade da vítima,  independentemente de repercussão patrimonial
direta, desconsiderando-se o mero mal-estar, dissabor ou vicissitude
do cotidiano.  A sua ocorrência torna exigível a imposição de uma
indenização,  cujo valor é  fixado judicialmente,  com a finalidade
de  compensar  a  vítima,  punir  o  infrator  e  prevenir  fatos
semelhantes. O quantum a  ser  fixado deverá  observar  as  seguintes
finalidades: Preventiva, punitiva e compensatória, além do grau de
culpa do agente, do potencial econômico e características pessoais
das partes, a repercussão do fato no meio social e a natureza do
direito  violado,  obedecidos  os  critérios  da equidade,
proporcionalidade  e  razoabilidade. Apelação  desprovida. (TJDF;
APC  2015.01.1.008068-6;  Ac.  978.297;  Quinta  Turma  Cível;  Rel.
Des.  Hector  Valverde  Santana;  Julg.  26/10/2016;  DJDFTE
24/01/2017)

Em  relação  ao  pedido  de  restituição,  em  dobro,  dos  valores
pagos  indevidamente,  não  assiste  razão  ao  apelante,  porquanto  inexiste  nos  autos
comprovação da má-fé na cobrança, de modo que sua restituição deve ser de forma
simples. Senão vejamos:

CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  CONTRATO  BANCÁRIO.  AÇÃO  REVISIONAL.
OFENSA  AO  ARTIGO  535 DO  CPC.  INOCORRÊNCIA.
LIMITAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS À TAXA MÉDIA
DE  MERCADO.  ABUSIVIDADE  NÃO  VERIFICADA.
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DOS  JUROS  EXPRESSAMENTE
PACTUADA.  POSSIBILIDADE.  IOF  FINANCIADO.
LEGALIDADE  DA COBRANÇA.  DESCARACTERIZAÇÃO  DA
MORA.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
RESTITUIÇÃO  DO  INDÉBITO.  FORMA  SIMPLES.  NÃO
COMPROVAÇÃO DO PRESSUPOSTO ATINENTE À MÁ-FÉ
DO CREDOR. AGRAVO CONHECIDO.  AGRAVO A QUE SE

https://www.plenum.com.br/plenum_cp/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=C%3A%5CBases%5CLeg%5Cleg03cod.nfo&d=LEI-0005869%20Art%20535&sid=59e279dc.49b00ff2.0.0#JD_LEI-0005869Art535


NEGA  PROVIMENTO. (Agravo  em  Recurso  Especial  nº
641.017/RS (2014/0321629-3), 3ª Turma do STJ, Rel. Moura Ribeiro.
j. 16.06.2015, DJe 19.06.2015) 

Em relação aos honorários advocatícios, não é possível atender
o pleito  do apelante porque a  aplicação da tabela  da OAB se refere aos honorários
contratuais, acordados entre o causídico e seu cliente, não podendo servir de parâmetro
para a fixação de honorários sucumbenciais.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  À  APELAÇÃO,
apenas para fixar indenização por danos morais no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais),
monetariamente corrigidos a partir da data deste julgamento.

Considerando a modificação do decisum com o reconhecimento
do direito da autora à indenização por danos morais, esta decaiu de parte mínima do
pedido. Neste sentido, condeno a promovida a suportar integralmente as custas e
honorários  advocatícios,  fixados  em  10%  (dez)  por  cento  sobre  o  valor  da
condenação,  que  compreende  a  restituição  do  valor  cobrado  indevidamente  e  a
indenização por danos morais arbitrada nesta oportunidade.

É como voto.

João Pessoa, 08 de agosto de 2017.

  Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                       RELATOR
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000328-63.2016.815.1201 — Comarca de Araçagi.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível  interposta  por Lucia Ferreira da
Silva  contra  a  sentença  de  fls.75/76v,  proferida  nos  autos  da  Ação  Declaratória  de
Inexistência de Débito c/c indenização por danos morais, ajuizada em face de Telemar
Norte Leste S/A OI.

Na  sentença,  o  magistrado  a  quo  declarou  a  inexistência  da
dívida referente ao serviço “Recarga 10X Ilimitado”,  determinando a devolução dos
valores  cobrados  em relação  a  essa  operação,  de  maneira  simples,  no  valor  de  R$
150,00 (cento e cinquenta reais), acrescido de juros e correção monetária, afastando a
ocorrência de dano moral.

 
Irresignada,  a  apelante  alega  que  os  valores  devem  ser

devolvidos  em  dobro,  considerando  a  cobrança  indevida.  Afirma  que  faz  jus  à
indenização por danos morais e pleiteia a fixação de honorários, conforme o Estatuto da
OAB (fls. 105/114).

Contrarrazões às fls.145/158.

A Procuradoria  de  Justiça  não  opinou  no  mérito  porquanto
ausente interesse público que justifique a intervenção (fls.167/170).

É o relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 25 de outubro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                                        Relator
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